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2 — Para cada uma das reservas referidas no n.º 1 são 
integrados os direitos a que se refere o n.º 3 do artigo 93.º 
do Regulamento (CE) n.º 479/2008, do Conselho, prove-
nientes, respectivamente, de cada uma das Regiões refe-
ridas no artigo 1.º

Artigo 3.º
Regras de execução

1 — Por despacho normativo do Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas são fixadas 
as normas complementares de execução, os critérios de 
elegibilidade e prioridade, bem como os demais proce-
dimentos administrativos a observar na concessão dos 
direitos de plantação, para o território do continente.

2 — As normas complementares de execução para as 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira são esta-
belecidas pelos respectivos órgãos de governo próprios.

Artigo 4.º
Competências

Compete ao IVV, I. P.:
a) Gerir a reserva de direitos de plantação no território 

do continente;
b) Integrar na reserva do território do continente os di-

reitos a que se refere o n.º 3 do artigo 93.º do Regulamento 
(CE) n.º 479/2008, do Conselho, de 29 de Abril;

c) Prestar à Comissão Europeia as informações relativas 
ao funcionamento das três reservas.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 26 de Junho de 
2009. 

 Portaria n.º 742/2009
de 10 de Julho

Tendo em consideração que a Associação de Beneficiá-
rios do Vale da Vilariça foi constituída por escritura pública 
realizada no Cartório Notarial sito na Alameda de Nossa 
Senhora de Fátima, 8, em Macedo de Cavaleiros, datada de 
1 de Outubro de 2007 e rectificada em 27 de Março de 2009;

Considerando que o artigo 1.º do Decreto Regulamentar 
n.º 84/82, de 4 de Novembro, dispõe que as associações 
de beneficiários são pessoas colectivas de direito público, 
sujeitas a reconhecimento formal do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Ao abrigo do disposto no artigo 2.º do referido Decreto 
Regulamentar n.º 84/82, de 4 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a Associação de 
Beneficiários do Vale da Vilariça seja reconhecida como 
pessoa colectiva de direito público.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Julho de 2009. 

 Portaria n.º 743/2009

de 10 de Julho

A Portaria n.º 1144/2008, de 10 de Outubro, estabelece 
para o continente as normas complementares de execução 
do regime de apoio à reestruturação e reconversão das 
vinhas.

Considerando que esta medida apresenta grande recep-
tividade junto do sector, importa promover desde já as 
alterações ao regime que permitam optimizar a utilização 
dos montantes disponíveis, pelo que, para o efeito, procede-
-se ao alargamento do prazo para apresentação dos pedidos 
de pagamento das candidaturas apresentadas na campanha 
de 2008 -2009, permite -se que os investimentos efectuados 
com direitos de plantação atribuídos a partir da reserva pos-
sam beneficiar deste regime de apoio, e procede -se ainda a 
alguns ajustamentos para as próximas campanhas.

Importa também que, à semelhança do definido quanto 
à comparticipação financeira para os investimentos que 
transitaram do anterior regime para o actual, seja permitida 
a atribuição de uma compensação pela perda de receita, nas 
situações em que tenha havido arranque prévio da vinha.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto 
no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 83/97, de 9 de Abril, o 
seguinte:

Artigo 1.º

Alteração à Portaria n.º 1144/2008, de 10 de Outubro

São alterados os artigos 3.º, 8.º, 9.º, 14.º, 23.º e 24.º e 
os n.os 1.1 e 2.1 do anexo II e os n.os 1.1 e 2.1 do anexo III 
da Portaria n.º 1144/2008, de 10 de Outubro, que passam 
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Aos direitos de plantação atribuídos a partir da 
reserva do território do continente, a exercer pelos ti-
tulares.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — (Revogado.)
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Realce

Admin 4
Realce
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Artigo 9.º

Elegibilidade

1 — São elegíveis os investimentos executados a 
partir de 1 de Agosto de 2008.

2 — A opção pela compensação financeira nos 
termos do artigo anterior exige o arranque da vinha 
velha antes do início da colocação do material vege-
tativo no terreno, quer se trate de enxertos prontos, 
quer de porta -enxertos e respectiva enxertia, desde 
que o arranque tenha ocorrido a partir de 1 de Agosto 
de 2008.

Artigo 14.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Em derrogação das alíneas a) e b) do n.º 1 as 

candidaturas aprovadas, relativamente à campanha 
de 2008 -2009, devem:

a) Encontrar -se integralmente executadas até 31 de 
Julho do ano seguinte ao da apresentação da candidatura 
e serem objecto do correspondente pedido de pagamento 
das ajudas e da compensação financeira por perda de 
receita, sendo o caso, até àquela data; ou

b) Ser objecto, após o início da sua execução, de 
um pedido de pagamento antecipado das ajudas até 
31 de Julho do ano seguinte ao da apresentação da 
candidatura, mediante a prestação de uma garantia, 
sem prazo, a favor do IFAP, I. P., de montante igual a 
120  % do valor das ajudas previstas para as medidas 
específicas em causa, devendo estas encontrarem -se 
integralmente executadas até ao termo da segunda 
campanha vitivinícola após o pagamento do adian-
tamento

Artigo 23.º

[…]

Compete ao IFAP, I. P.:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Remeter ao IVV, I. P., até 15 de Novembro de 

cada ano, os elementos a que se refere o anexo VIII -A 
do Regulamento (CE) n.º 555/2008, da Comissão, de 
27 de Junho;

e) Remeter ao IVV, I. P., até 31 de Dezembro de cada ano, 
os elementos a que se referem os anexos VI e VII do Regu-
lamento (CE) n.º 555/2008, da Comissão, de 27 de Junho;

f) Exercer as funções de organismo pagador das des-
pesas financiadas no âmbito desta medida, na acepção 
do Regulamento (CE) n.º 1290/2005, do Conselho, de 
21 de Junho, e do Regulamento (CE) n.º 885/2006, da 
Comissão, de 21 de Junho;

g) Assegurar a interlocução com a Comissão Euro-
peia, prestando contas relativas às despesas efectuadas, 

centralizando e conferindo a informação e os processos 
necessários para o efeito.

Artigo 24.º

[…]

Compete às DRAP:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) (Revogado.)

ANEXO II

1.1 — Drenagem superficial do terreno, quando, em 
função da geometria e do declive da parcela, se justificar 
a correcção do percurso de pequenas linhas de água, 
a execução de valas artificiais, de valetas em meias 
manilhas e colocação de manilhas ou de tubos em PVC 
em passagens de acesso a parcelas e entre parcelas e 
para atravessar caminhos no interior das superfícies a 
reestruturar:

i) […]
ii) […]
iii) […]
iv) Colocação de manilhas ou de tubos em 

PVC — € 8,07/m.

2.1 — Os valores unitários da ajuda correspondentes 
à acção ‘Plantação da vinha’ são reduzidos em 5  % 
relativamente às áreas reestruturadas com base em di-
reitos de replantação adquiridos por transferência ou 
por direitos de plantação atribuídos a partir da reserva 
do território do continente.

ANEXO III

1.1 — Drenagem superficial do terreno, quando, em 
função da geometria e do declive da parcela, se justificar 
a correcção do percurso de pequenas linhas de água, 
a execução de valas artificiais, de valetas em meias 
manilhas e colocação de manilhas ou de tubos em PVC 
em passagens de acesso a parcelas e entre parcelas e 
para atravessar caminhos no interior das superfícies a 
reestruturar:

v) […]
vi) […]
vii) […]
viii) Colocação de manilhas ou de tubos em 

PVC — € 5,38/m.

2.1 Os valores unitários da ajuda correspondentes à 
acção ‘Plantação da vinha’ são reduzidos em 5  % relati-
vamente às áreas reestruturadas com base em direitos de 
replantação adquiridos por transferência ou por direitos 
de plantação atribuídos a partir da reserva do território 
do continente.»
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Artigo 2.º

Aditamento à Portaria n.º 1144/2008, de 10 de Outubro

É aditado o artigo 9.º -A à Portaria n.º 1144/2008, de 
10 de Outubro, com a seguinte redacção:

«Artigo 9.º -A

Norma transitória

Em derrogação do artigo anterior, as operações de 
reestruturação que já tenham sido planeadas em apli-
cação do artigo 11.º do Regulamento (CE) n.º 1493/99, 
do Conselho, de 17 de Maio, e se encontrem em curso, 
podem transitar para o actual regime de apoio, depois 
das adaptações eventualmente necessárias.»

Artigo 3.º

Apresentação e decisão das candidaturas 
para a campanha de 2009 -2010

Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º e no 
n.º 2 do artigo 12.º da Portaria n.º 1144/2008, de 10 de 
Outubro, para as campanhas posteriores, para a campanha 
de 2009 -2010:

1 — A recepção de candidaturas decorre entre a data 
de publicação da presente portaria até 30 de Setembro 
de 2009.

2 — As candidaturas são decididas até 15 de Dezembro 
de 2009.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

Excepto no que se refere ao artigo anterior, a presente 
portaria produz efeitos à data da entrada em vigor da Por-
taria n.º 1144/2008, de 10 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 8 de Julho de 2009. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.º 157/2009
de 10 de Julho

No quadro do Programa para a Reestruturação da Adminis-
tração Central do Estado (PRACE), aprovado pela Resolução 
do Conselho de Ministros, n.º 39/2006, de 21 de Abril, e da 
Lei Orgânica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 211/2006, de 27 de 
Outubro, procedeu -se à reestruturação do Instituto do Em-
prego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.). Desta 
forma, a orgânica do IEFP, I. P., veio a ser aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 213/2007, de 29 de Maio, tendo os respec-
tivos Estatutos, que estabelecem a sua organização interna, 
sido aprovados pela Portaria n.º 637/2007, de 30 de Maio.

A experiência entretanto colhida demonstrou que a 
natureza jurídica do IEFP, I. P., a estrutura interna dos 
serviços regionais e o papel dos delegados regionais ca-
recem de clarificação, pela introdução de ajustamentos, 

mais conformes à realidade, e que visam garantir uma 
melhor adequação dos serviços à prossecução da missão 
e atribuições do IEFP, I. P.

O IEFP, I. P., é o serviço público de emprego nacional e 
tem por missão promover a criação e a qualidade do emprego 
e combater o desemprego, através da execução de políticas 
activas de emprego, nomeadamente de formação profissional.

No respeito pelos normativos acima enunciados, o 
IEFP, I. P., apesar de dispor de delegações regionais que 
obedecem a uma organização com base nas NUTS II, atra-
vés das delegações do Norte, do Centro, de Lisboa e Vale 
do Tejo, do Alentejo e do Algarve, exerce a sua actividade 
em todo o território nacional.

Assim, em cada região existe uma rede de centros de 
emprego, centros de formação profissional, centros de em-
prego e formação profissional e um centro de reabilitação, 
os quais reportam às respectivas delegações regionais e 
nelas se apoiam para a resolução de problemas.

A gestão tripartida está assegurada pela participação no 
conselho de administração, na comissão de fiscalização 
e nos conselhos consultivos, dos parceiros sociais com 
assento efectivo na Comissão Permanente de Concertação 
Social, facto que constitui, face à generalidade dos insti-
tutos públicos, uma particularidade.

A lógica de funcionamento do IEFP, I. P., assenta, pois, 
nos princípios da desconcentração administrativa e da 
efectiva participação no processo da tomada de decisão, 
pelas vantagens que encerra, como sejam a aproximação 
da Administração Pública às populações, maior eficiên-
cia, celeridade e qualidade na satisfação das necessidades 
dos clientes que a ele recorrem, não esquecendo que tais 
princípios são mitigados pelo poder de direcção e pelo 
princípio da unidade da acção administrativa.

Desta forma, a estrutura organizativa do IEFP, I. P., 
deve compreender expressamente órgãos de gestão ao 
nível central e regional, ficando definidos como órgãos 
centrais o conselho de administração, o conselho directivo 
e a comissão de fiscalização e como órgãos regionais a 
delegação regional e o conselho consultivo regional.

As medidas aprovadas pelo presente decreto -lei corres-
pondem a um processo de desconcentração e visam reforçar 
a proximidade, bem como melhorar a qualidade dos serviços 
prestados, dando cumprimento ao PRACE, aprovado pela Re-
solução do Conselho de Ministros, n.º 39/2006, de 21 de Abril.

Importa ainda definir, em consequência, o estatuto dos 
titulares daqueles órgãos regionais, nomeadamente para 
efeitos remuneratórios, matéria que não foi regulada no já 
referido Decreto -Lei n.º 213/2007, de 29 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:
Artigo 1.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 213/2007, de 29 de Maio

Os artigos 3.º e 4.º do Decreto -Lei n.º 213/2007, de 29 
de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




